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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL COM BASE EM RECURSO REPETITIVO. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA 
OBJETIVA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão que averigua os requisitos legais e constitucionais 
para a admissão do recurso não viola o art. 10 do CPC/2015, pois a vedação da 
decisão surpresa não obriga o magistrado a informar previamente às partes 
quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa. 
Precedentes.

2. A interposição de agravo em recurso especial, ao invés de agravo 
interno, contra decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao apelo 
nobre com base em recurso repetitivo configura erro grosseiro, uma vez que, 
ante a disposição expressa do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, inexiste dúvida 
objetiva acerca da insurgência cabível, não sendo possível a aplicação da 
fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL COM BASE EM RECURSO REPETITIVO. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA 
OBJETIVA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão que averigua os requisitos legais e constitucionais 
para a admissão do recurso não viola o art. 10 do CPC/2015, pois a vedação da 
decisão surpresa não obriga o magistrado a informar previamente às partes 
quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa. 
Precedentes.

2. A interposição de agravo em recurso especial, ao invés de agravo 
interno, contra decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao apelo 
nobre com base em recurso repetitivo configura erro grosseiro, uma vez que, 
ante a disposição expressa do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, inexiste dúvida 
objetiva acerca da insurgência cabível, não sendo possível a aplicação da 
fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ MIAN contra 

decisão de fls. 800/802, que não conheceu o agravo em recurso especial, nos 

termos da seguinte ementa:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL COM BASE EM RECURSO REPETITIVO. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA OBJETIVA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

2. Em suas razões (fls. 423/433), a parte agravante alega, em 

suma: (a) possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade para 

conhecer o recurso interposto, em atenção ao disposto nos arts. 277 e 283 do 

CPC/2015; e (b) houve ofensa aos arts. 4º, 5º, 9º, 10, 932 e 933 do CPC/2015, 

pois decidiu-se pelo não conhecimento do recurso sem intimar a parte para se 

manifestar previamente sobre a questão.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

dado provimento ao recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 818).

5. É o relatório.

 

VOTO

 
1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. No caso dos autos, o agravo (art. 1.042 do CPC/2015) não foi 

conhecido, pois interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial com fundamento no julgamento de recurso repetitivo (Temas 966/STJ 

e 975/STJ).

4. Conforme delineado na decisão ora agravada, a interposição de 

agravo em recurso especial, ao invés de agravo interno, contra decisão do 

Tribunal de origem que nega seguimento ao apelo nobre com base em recurso 
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repetitivo configura erro grosseiro, uma vez que, ante a disposição expressa do 

art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, inexiste dúvida objetiva acerca da insurgência 

cabível, não sendo possível a aplicação da fungibilidade recursal ou 

instrumentalidade das formas. Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. PUBLICAÇÃO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NOS TERMOS DO ART. 1.030, § 2º, 
DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 
DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO.

1. In casu, o Recurso Especial teve seguimento negado por estar 
o acórdão recorrido em harmonia com entendimento firmado no RE 
598.099/MS, submetido ao rito da repercussão geral, tendo a parte 
interposto, incontinenti, Agravo em Recurso Especial.

2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, contra a decisão 
que inadmite Recurso Especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com a jurisprudência do STF ou do STJ, firmada no regime 
de julgamento de Recursos Repetitivos, cabe o Agravo Interno.

3. Assim, é manifestamente inadmissível a interposição de 
Agravo em Recurso Especial em tal hipótese, configurando erro grosseiro 
que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

4. Com efeito, o STJ entende que, "a interposição do agravo 
previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o 
inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não 
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao 
Tribunal a quo para que o aprecie como agravo interno" (AREsp 
959.991/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
26/8/2016).

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 2.042.877/MA, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  julgado em 
8/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 
1.030, I, "B", DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA 
ORIGEM.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
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vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo 
interno contra decisão do presidente ou vice-presidente da Corte de 
origem que negar seguimento a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com o entendimento do STJ fixado 
em regime de recursos repetitivos.

3. Inaplicável, portanto, o princípio da fungibilidade e a 
determinação de retorno dos autos à Corte de origem para julgar o 
recurso como agravo interno, tendo em vista a configuração de erro 
grosseiro.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.017.771/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)

 
5. Ademais, a decisão que averigua os requisitos legais e 

constitucionais para a admissão do recurso não viola o art. 10 do CPC/2015, 

pois a vedação da decisão surpresa não obriga o magistrado a informar 

previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o 

exame da causa. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. REVISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. ALÍQUOTAS DE 
MAJORAÇÃO DA TARIFA DE ÁGUA. DECRETO MUNICIPAL 8.793/2007. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO PARA AFERIR A EXISTÊNCIA OU NÃO DE BIS IN 
IDEM NA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS DE 2,44% E 2,50%. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO 
DE NORMA LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ E 280 DO 
STF. DECISÃO-SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

[...]

6. Por fim, também não assiste razão à recorrente quanto à 
suposta violação aos princípios da congruência e contraditório, sob o 
fundamento de que houve o desrespeito aos limites objetivos da 
demanda. Isso porque, nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe 
alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente 
no ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e 
insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da 
controvérsia.
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7. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.823.551/AM, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/09/2019, DJe 11/10/2019.)

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. MOMENTO. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC. VÍCIO 
GRAVE. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA (ART. 10 DO CPC). AUSÊNCIA DE 
OFENSA. NÃO PROVIMENTO.

[...]

2. O "fundamento" ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o 
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em 
que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no 
julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação - não se 
confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da 
matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, 
ao julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos 
legais passíveis de aplicação para o exame da causa. O conhecimento 
geral da lei é presunção jure et de jure.

3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 
978.277/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/03/2018, DJe 20/03/2018.)

 
6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do particular.

7. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.064.425 / SP
Número Registro: 2017/0048993-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00055328920108260038 00414034620134039999 1000002414 1000553289 201303990414030
414034620134039999 55328920108260038

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ MIAN
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S) - SP242489
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ MIAN
ADVOGADOS : LUIS ROBERTO OLIMPIO - SP135997

KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S) - SP242489
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34644553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/11/2022 02:36:01
Código de Controle do Documento: 513b72bc-65a1-4c11-ab6b-2ec70bfe163e


